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Portanto, surgiram em boa hora, no CPC de 2015, 
o IRDR e o IAC. E a Consolidação das Leis do Trabalho, 
no art. 769, tem previsão de aplicação subsidiária do 
Direito Processual comum no Direito Processual do 
Trabalho, com exceção do que for incompatível com as 
raras normas processuais trabalhistas consolidadas.

Não devem persistir as decisões de 1º grau que 
julgam em desacordo com a jurisprudência unifor-
mizada, fundamentadas na independência funcional 
do magistrado, tampouco o dissenso em uma mesma 
turma, dependendo da composição do colegiado no dia 
do julgamento ou mesmo entre turmas distintas do 
mesmo tribunal.

Pelo exposto, o sistema de precedentes do novo 
CPC de 2015, através dos institutos processuais do 
IRDR e do IAC, acrescenta maior celeridade ao pro-
cesso de uniformização de jurisprudência, em obediên-
cia ao princípio constitucional da razoável duração do 
processo, principalmente nos tribunais trabalhistas, 
nos quais ocorre a tutela de créditos de natureza ali-
mentar. Ademais, o sistema de precedentes reforça o 
princípio da imparcialidade judicial. Os juízes julgam o 
caso concreto de acordo com as demandas repetitivas 
que já foram decididas, mantendo a coerência e a segu-
rança jurídica.

No banco de dados disponível no sítio eletrônico 
do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT1), 
disponível em https://www.trt1.jus.br/web/guest/trt1, 
estão colacionados os Temas de IRDRs no âmbito do 
TRT da 1ª Região, dos IRRRs no Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) e os dois temas de IACs do TST.

Observa-se que o TRT fluminense e o TST não têm 
sido efetivos na utilização destes instrumentos. Ape-
nas 17 IRDRs foram instaurados no TST (com oito jul-
gados), enquanto que no STF e no Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) já foram cadastrados mais de mil temas 
de repercussão geral em cada tribunal. O TRT1 possui 
a formação de vinte IRDRs e apenas três julgamentos 
de mérito, que originaram teses jurídicas prevalecen-
tes.

Por sua vez, todos os três temas de IACs propos-
tos, até o momento, no âmbito do TRT1 não foram 
admitidos, considerando o Tribunal que as questões se 
repetiam em múltiplos processos, não satisfazendo os 
requisitos de cabimento, previstos nos artigos 947 do 
CPC de 2015 e 119-C do Regimento Interno. Entretanto, 
considerando o interesse público em que os dissensos 

sejam uniformizados, é importante que o TRT1 não 
rejeite pura e simplesmente o IAC. Em tal caso, ante 
o princípio da fungibilidade, seria uma melhor prática 
admiti-lo como IRDR.

No TST, apenas dois IACs foram apresentados. 
E apenas uma tese jurídica foi admitida e julgada no 
mérito. Outrossim, como revela o último relatório 
da Correição Ordinária, de 2019, o TRT da 2ª Região, 
sediado na Cidade de São Paulo e maior Tribunal 
Regional do Trabalho, instaurou apenas um IRDR e 
nenhum IAC.

Como se vê, há muito a ser feito para que se alcance 
a segurança jurídica e a isonomia nas decisões judiciais 
no Brasil. O tema ainda causará muitas discussões 
devido às fortes implicações no futuro dos processos 
e as estatísticas recentes revelam a timidez da Justiça 
do Trabalho na uniformização de sua jurisprudência 
através das teses prevalecentes.

Os precedentes por meio de IRDRs e IACs podem e 
devem ter maior aplicação no Judiciário do Trabalho, 
visando o princípio constitucional da razoável dura-
ção do processo, a qualidade da tutela jurisdicional e a 
uniformização da jurisprudência, eliminando as deci-
sões contraditórias, que conduzem a um tratamento 
desigual aos jurisdicionados que estão em idêntica 
situação jurídica.
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 Os meio alternativos de 
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Diz-se que o sistema de solução de con-
flitos, no Brasil, perdeu o caráter uni-
dimensional. Até bem recentemente, 

o único caminho para a resolução de um lití-
gio era o Judiciário. O cenário mudou signi-
ficativamente nos últimos anos. A mudança, 
que se iniciara em 1996, com a aprovação da 
Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996), ganhou 
força em 2015, com a edição do novo Código 
de Processo Civil (Lei nº 13.015/2015), e, sobre-
tudo, com a entrada em vigor da reforma da 
Lei de Arbitragem (Lei nº 13.129/2015) e da 
Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015). Hoje, 
são várias portas de entrada e, também, dife-
rentes portas de saída. É nesse sentido que 
se fala em “tribunal multiportas” ou “sistema 
multiportas”. Na feliz síntese de Antonio do 
Passo Cabral e Leonardo Carneiro da Cunha, 
é “como se houvesse, no átrio do fórum, várias 
portas; a depender do problema apresentado, 
as partes seriam encaminhadas para a porta 
da mediação; ou da conciliação; ou da arbi-
tragem; ou da própria justiça estatal”1.

É também nesse contexto que, no último 
dia 1º de abril de 2021 (parece que é mentira, 
mas não é), foi sancionada a Lei nº 14.133/2021, 
a nova Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos. Nela, foi introduzido um capítulo 
inteiro voltado para regular o emprego dos 
meios alternativos de resolução de contro-
vérsias com a Administração Pública (Capí-
tulo XII, do Título III; art. 151 a art. 154 da Lei). 
Além de reforçar a viabilidade de emprego da 
arbitragem, da conciliação e da mediação nos 
conflitos envolvendo entes estatais, a nova Lei 
passou a contemplar, textualmente, a possibi-
lidade de utilização do comitê de resolução de 
disputas (também chamado de dispute boards) 
nos contratos administrativos.

Com efeito, estabelece o caput do art. 151 
da nova Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos que “[n]as contratações regidas 
por esta Lei, poderão ser utilizados meios 
alternativos de prevenção e resolução de 
controvérsias, notadamente a conciliação, a 
mediação, o comitê de resolução de disputas 
e a arbitragem”.

Não é em todas as ADRs2 que a resolu-
ção do litígio ocorre de forma consensual. 
Na arbitragem, por exemplo, a controvérsia 
é equacionada por um terceiro (o árbitro), 
imparcial e especialista na temática con-
trovertida, o qual, nos limites da convenção 
arbitral, de forma semelhante ao juiz estatal, 
decide quem tem razão, aplicando o direito 
ao caso concreto. 

Já os dispute boards, também conheci-
dos como comitês de resolução de disputas, 
são órgãos colegiados, geralmente formados 
por três experts, indicados pelas partes no 
momento da celebração do contrato (ou no 
início da sua execução), que têm por obje-
tivo acompanhar o cumprimento dos ter-
mos do ajuste, em tempo real, com poderes 
para emitir recomendações e/ou decisões a 
respeito de eventuais dúvidas ou disputas.3 
Utilizados de forma pioneira nos Estados 

Como se vê, é tudo 
que tanto o particular 
quanto o Poder Público 
poderiam almejar: 
que os conflitos sejam 
resolvidos com rapidez, 
ao menor custo possível, 
com a preservação 
do relacionamento 
existente entre as 
partes e controlando-se 
minimamente o 
resultado da disputa”

Unidos na década de 1970, durante a cons-
trução do Eisenhower Tunnel, no Colorado, os 
dispute boards podem representar um impor-
tante instrumento para a prevenção de con-
trovérsias e redução do custo de transação, 
especialmente nos contratos de grande vulto 
econômico e de maior complexidade técnica, 
como aqueles que têm por objeto obras e ser-
viços de engenharia.

Uma diferença evidente entre a arbitra-
gem e os disputes boards está no fato de que, 
no primeiro caso, a disputa será submetida 
ao árbitro, que não acompanha a execução 
do contrato, ao qual caberá dirimir, em defi-
nitivo, o litígio já instaurado, ao passo que, 
no segundo caso, a controvérsia será diri-
mida pelo colegiado de experts, escolhido 
antes mesmo da existência de qualquer 
controvérsia, para acompanhar a execução 
do contrato, com melhores condições, em 
tese, de prevenir e solucionar problemas, 
em virtude da redução da assimetria de 
informações e da celeridade da decisão. Um 
– a arbitragem – tem por objetivo pôr fim 
ao conflito já conflagrado; o outro – dispute 
boards – tem por objetivo prevenir o surgi-
mento de eventual litígio. 

Por fim, a mediação, a conciliação e a 
negociação são formas autocompositivas de 
resolução de conflitos. Nelas, as partes, com 
ou sem o auxílio de um terceiro, solucionam 
suas controvérsias consensualmente. Na 
negociação, as próprias partes, mediante 
diálogo e sem a intervenção de terceiro, bus-
cam diretamente chegar a um termo quanto 
ao litígio. Enquanto isso, tanto na mediação 
quanto na conciliação, um terceiro (o media-
dor ou o conciliador), neutro e imparcial, 
auxilia as partes na composição do conflito.4 
E mais: a mediação pode ser feita pela via 
eletrônica, inclusive por aplicativo especifi-
camente confeccionado para tal fim, nos ter-
mos do art. 465 da Lei de Mediação.

A doutrina6, de forma relativamente uni-
forme, costuma apontar as seguintes vanta-
gens na adoção dos métodos não adversa-
riais (ou consensuais) de solução de conflitos: 

(i) celeridade; (ii) significativa redução de custos com 
o litígio; (iii) minimização das incertezas quanto ao 
resultado; (iv) confidencialidade do procedimento (o 
que deve ser visto com reservas, considerando a pre-
sença da Fazenda Pública como parte); e (v) a preserva-
ção do relacionamento das partes envolvidas no con-
flito. Reconhece-se, também, que a adesão a métodos 
consensuais de resolução de litígios gera uma boa ima-
gem pública para os interessados.

Como se vê, é tudo que tanto o particular quanto 
o Poder Público poderiam almejar: que os conflitos 
sejam resolvidos com rapidez, ao menor custo possível, 
com a preservação do relacionamento existente entre 
as partes e controlando-se minimamente o resultado 
da disputa. 

Que venha uma nova cultura de resolução de lití-
gios na Administração Pública!
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